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Ano-calendario: 2005

SIMPLES. OMISSAO DE RECEITA. AUTO DE INFRACAO.
LANCAMENTOS DECORRENTES SIMPLES- PIS - COFINS - CSLL -
IRPJ - INSS.

A omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do imposto correspondente.
O decidido quanto ao lancamento do IRPJ - Simples deve nortear a decisdao
dos langamentos decorrentes, dada a relagdo que os vincula.

A omissdao de receitas somente pode ser elidida mediante a producdo de
prova em contrario.

SIMPLES. EXCLUSAO DE OFICIO. RECEITA BRUTA ACIMA DO
LIMITE LEGAL.

A pessoa juridica que ultrapassou o limite da receita bruta determinado pela
legislacdo, em 2005, serd excluida do Simples a partir do ano-calendario
subseqiiente, sujeitando-se as normas de tributacdo aplicaveis as demais
pessoas juridicas.

CSLL, PIS, COFINS, INSS, DECORRENCIA.

Decorrendo a exigéncia da mesma imputacdo que fundamentou o lancamento
do IRPJ, deve ser adotada, no mérito, a mesma decisdo proferida para o
imposto de renda, desde que ndo presentes arguicdes especificadas ou
elementos de prova novos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 SIMPLES. OMISSÃO DE RECEITA. AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTOS DECORRENTES SIMPLES- PIS - COFINS - CSLL - IRPJ - INSS.
 A omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente. O decidido quanto ao lançamento do IRPJ - Simples deve nortear a decisão dos lançamentos decorrentes, dada a relação que os vincula.
 A omissão de receitas somente pode ser elidida mediante a produção de prova em contrário.
 SIMPLES. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. RECEITA BRUTA ACIMA DO LIMITE LEGAL.
 A pessoa jurídica que ultrapassou o limite da receita bruta determinado pela legislação, em 2005, será excluída do Simples a partir do ano-calendário subseqüente, sujeitando-se às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
 CSLL, PIS, COFINS, INSS, DECORRÊNCIA.
 Decorrendo a exigência da mesma imputação que fundamentou o lançamento do IRPJ, deve ser adotada, no mérito, a mesma decisão proferida para o imposto de renda, desde que não presentes arguições especificadas ou elementos de prova novos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator. Ausência momentânea do Conselheiro Julio Lima Souza Martins.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Julio Lima Souza Martins (Suplente convocado), Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente convocado), Gustavo Guimarães da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). Ausente justificadamente o Conselheiro Carlos Cesar Candal Moreira Filho.
 
  Por bem relatar o processo em comento, adoto o relatório da DRJ/POA, a seguir transcrito:
�Trata o presente processo de exclusão da empresa do Simples a partir de 01/01/2006 e de auto de infração lavrado para constituir crédito tributário referente ao Simples, ano-calendário 2005, apurado a partir do confronto da escrituração contábil do sujeito passivo, a receita declarada à Receita Federal e depósitos havidos em suas contas correntes.
O trabalho de auditoria teve início em 07/08/2007, quando o sujeito passivo foi intimado pessoalmente a apresentar os livros fiscais e comerciais, contrato social e extratos das contas bancárias mantidas pela empresa. Atendida a intimação, foi novamente o contribuinte intimado, mas desta vez para comprovar/explicar a origem dos recursos, no total de R$ 2.984.250,60, utilizados nos depósitos havidos em suas contas correntes e relacionados em planilha anexa ao termo.
Consta do Relatório ter o sujeito passivo informado que �em 2.005 não tinha estabilidade financeira, motivo pelo qual recorreu diversas vezes as instituições bancárias a fim de promover antecipação de seus recebiveis; que fazia transferências entre suas contas correntes para honrar compromissos que a empresa havia contraído e que os créditos junto a CEF identificados como CR SICOBTD, COB DH AG e CR CH ELETRONICOS são decorrentes de descontos de títulos e depósitos de clientes. E, por fim, reconhece que não tem controle sobre as diversas operações que geraram os créditos em suas contas correntes e que todos os lançamentos são oriundos de sua atividade comercial.�
Do confronto entre a documentação recebida, os assentamentos contábeis e os valores oferecidos à tributação, a fiscalização concluiu ter a empresa cometido as seguintes infrações à legislação tributária:
1- omissão de receitas � depósitos bancários de origem não comprovada que superaram em larga escala as receitas escrituradas e as declaradas. Às fls. 336/337 estão relacionados os depósitos que foram excluídos quando do lançamento, pois referiam-se a transferências entre suas contas correntes. No ano-calendário de 2005 o somatório dos depósitos efetuados em contas correntes chegou a R$ 2.984.250,60. Descontada a receita declarada, no valor de R$ 1.041.884,36, a receita omitida foi de R$ 1.942.366,24;
2- insuficiência de recolhimento � à receita declarada foi adicionada a omissão apurada, acarretando uma diferença de imposto e contribuições a recolher devido ao aumento da alíquota incidente sobre a receita declarada.
Como o somatório dos depósitos efetuados em contas correntes do contribuinte chegou a R$ 2.984.250,60, a Seção de Controle e Acompanhamento Tributário da DRF/Itajaí lavrou a Representação Fiscal para Fins de Exclusão do Simples, fls. 276, por ter o sujeito passivo incorrido na hipótese de vedação prevista no artigo 9º, II, da Lei nº 9.317/1996, com efeitos a partir de 01/01/2006. Esta representação deu origem ao Ato Declaratório Executivo DRJ/ITJ nº 3, de 21/01/2008, de exclusão do Simples.
O lançamento de ofício relativo ao Simples, período de 01/01/2005 a 31/12/2005 está consubstanciado nos autos de infração � Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples, no valor de R$ 30.816,41; Contribuição para o PIS/Pasep � Simples, no valor de R$ 30.816,41; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � Simples, no valor de R$ 50.673,73;
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, no valor de R$ 101.347,63 e Contribuição para Seguridade Social � INSS � Simples, no valor de R$ 197.691,58; apurando o crédito tributário total no valor de R$ 411.345,76 (quatrocentos e onze mil, trezentos e quarenta e cinco reais e setenta e seis centavos), aí incluído o principal, multa proporcional de 75% e juros de mora calculados até 28/12/2007.
Da Impugnação:
O sujeito passivo foi cientificado pessoalmente do Ato Declaratório Executivo DRF/ITJ nº 3/2008 e dos Autos de Infração em 30/01/2008 (fls. 280 e 333), e apresenta sua impugnação tempestiva de fls. 340/343 em 29/02/2008, fazendo alegações, dentre outras, de que o fisco deixou de considerar como diminuição dos depósitos em conta corrente os valores abaixo informados:


Anexa aos autos (1) cópias de canhotos de cheques, fls. 416/427 para justificar os depósitos entre contas, mês a mês; (2) apresenta planilhas das operações não deduzidas pela fiscalização, também mês a mês � transferências entre instituições bancárias, entre contas, empréstimos, duplicatas antecipadas, crédito/duplicidade recebido em janeiro/2005 no valor de R$ 754,61 e recebimento em janeiro e fevereiro/2005 referente a notas fiscais emitidas em 2004, da Prefeitura Municipal de Itajaí (fls. 428/472).
Tendo em vista o fato do contribuinte, quando da protocolização da impugnação, ter trazido justificativas para comprovar a origem de parte dos recursos utilizados nos depósitos havidos em suas contas correntes, o processo foi encaminhado em diligência para que a autoridade lançadora apreciasse e se manifestasse quanto à documentação apresentada apenas em sede de impugnação.
Às fls. 669/671 dos autos consta o Termo de Encerramento de Diligência, onde o Auditor-Fiscal relata que:
1- com relação às transferências havidas entre suas contas bancárias representadas pelos canhotos de cheques anexados ao processo, foram utilizados três critérios para constatar a pertinência da alegação do contribuinte � se existiu o débito na conta de origem; se existiu o crédito no mesmo valor e na mesma data na conta de destino; e se a Transferência entrou na base de cálculo levada à tributação. Após análise de todas as alegadas transferências, algumas atenderam a esses critérios, a saber:
em janeiro � cheque nº 000470 de 14/01, no valor de R$ 3.500,00
em março � cheques nºs 000547 e 000705 de 18/03, no valor de R$ 3.500,00 cada
em abril � cheque nº 763 de 25/04, no valor de R$ 1.000,00
em maio � cheque nº 850352 de 10/05, no valor de R$ 1.000,00
em junho � cheque nº 000653 de 16/06, no valor de R$ 2.500,00
em outubro � cheque nº 010162 de 04/10, no valor de R$ 1.000,00
cheque nº 809 de 13/10, no valor de R$ 3.000,00
cheque nº 500125 de 26/10, no valor de R$ 5.000,00
em dezembro � cheque nº 000821 de 12/12, no valor de R$ 2.711,13
cheque nº 000822 de 14/12, no valor de R$ 1.000,00
2- sobre os valores referentes a desconto de duplicatas, não há indicação de quais notas fiscais estão vinculadas às duplicatas descontadas e, ainda, nas contas bancárias indicadas não se encontram creditados os valores pleiteados. Cita dois exemplos;
3- quanto aos depósitos em dinheiro, que o contribuinte sustenta ser referentes a recebimento de notas fiscais emitidas contra a Prefeitura de Itajaí, não foi apresentado nenhum indício comprobatório dessa afirmação:
4- no que respeita a empréstimos tomados junto a terceiros, o contribuinte não identificou esses terceiros e a devolução desses empréstimos não foi demonstrada; e
5- a empresa alega que os depósitos em dinheiro no Bradesco, em 24/11, 30/11 e 08/12 são transferências que devem ser excluídas da tributação, mas não justifica esta exclusão.
Ao final o Auditor Fiscal propõe a alteração da receita tributada, em função do reconhecimento de algumas transferências relatadas no item 1, no montante de R$ 27.711,13.
O contribuinte foi cientificado pessoalmente do resultado da diligência em 23/07/2014 (fls. 671) e em 19/08/2014 vem ao processo, desta vez para se manifestar sobre a diligência (fls. 673/674). Argumenta que:
1- os descontos de duplicatas devem ser considerados como empréstimos para giro rápido, em função de dificuldade financeira que a empresa atravessava. Refere-se aos dois exemplos que o fiscal citou;
2- mantém a afirmação de que os depósitos no valor de R$ 15.000,00 (em 25/01/2005 � BB) e R$ 19.857,75 (em 18/02/2005 - BB) são provenientes de negociações realizadas com a Prefeitura Municipal de Itajaí em 2004. Anexa cópia das duas notas fiscais de venda de mercadorias e extrato da conta bancária com estes valores; e
3- os empréstimos foram realizados por pessoas físicas que sabiam da dificuldade financeira que a empresa vinha enfrentando. Cita um empréstimo no valor de R$ 90.000,00 junto ao Banco Bradesco, quitado através de um bem fornecido em nome do sócio da empresa.
Ao final, requer seja reduzido o valor de base de cálculo ou cancelamento do auto de infração, protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidas, especialmente documental, pericial e outras que se fizerem necessárias, assim como seja o procurador notificado de todos os atos administrativos praticados neste processo administrativo�.
Após análise das razões apresentadas pela contribuinte, a 6ª Turma da DRJ/POA, por unanimidade de votos julgou IMPROCEDENTE A MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE, mantendo a exclusão do Simples a partir de 01/01/2016; bem como julgou PROCEDENTE EM PARTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo parcialmente os valores dos créditos tributários lançados, cujo valor do principal passou a R$ 197.663,45, devendo ser acrescidos os encargos legais. Vejamos a ementa do julgado:
�ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - SIMPLES
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
SIMPLES. OMISSÃO DE RECEITA. AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTOS DECORRENTES SIMPLES- PIS - COFINS - CSLL - IRPJ - INSS.
A omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente. O decidido quanto ao lançamento do IRPJ - Simples deve nortear a decisão dos lançamentos decorrentes, dada a relação que os vincula.
A omissão de receitas somente pode ser elidida mediante a produção de prova em contrário.
PEDIDO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO
A prova documental deve ser juntada por ocasião da impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, quando não comprovada nenhuma das hipóteses de exceção previstas na legislação.
Indefere-se a produção de prova pericial, por se tratar de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de documentação, cuja guarda e conservação compete ao próprio interessado; e por não estar configurada situação a exigir conhecimentos técnicos ou científicos especializados para o deslinde da questão.
INTIMAÇÃO A PROCURADORES.
Indefere-se o pedido de que as notificações sejam encaminhadas aos procuradores, uma vez que elas devem ser endereçadas ao domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, de acordo com o Decreto nº 70.235/1997, art. 23, II, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.532/1997, art. 67.
SIMPLES. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. RECEITA BRUTA ACIMA DO LIMITE LEGAL.
A pessoa jurídica que ultrapassou o limite da receita bruta determinado pela legislação, em 2005, será excluída do Simples a partir do ano-calendário subseqüente, sujeitando-se às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�

Inconformada com a decisão retro, a recorrente interpôs Recurso Voluntário apenas reiterando as razões apresentadas em sede de Manifestação de Inconformidade, ou seja, de que o contribuinte não ultrapassou o teto de exclusão do Simples Federal no período fiscalizado.
Nesse ponto, registrou que em razão das transações bancárias, as quais elevaram em muito o total da movimentação financeira, foram ajuizados processos judiciais, não esclarecendo o objeto dos processos, e anexando extratos dos referidos processos judiciais, extemporaneamente, e que nada comprovam. Também, foram juntadas Declarações de Receita Bruta da empresa para os anos de 2003, 2004, 2006 e 2007, as quais, além de não se referirem ao período fiscalizado, não se enquadram no conceito de documentação hábil e idônea.
Não houve recurso de ofício quanto ao montante exonerado.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, tomo conhecimento do presente Recurso Voluntário.
Lançando mão do disposto no art. 57, § 3º, do RICARF, adoto as razões de decidir do Acórdão recorrido, na medida em que se mostram suficientes a resolução do caso posto à apreciação a este Conselho, as quais passo a transcrever, verbis:
�DO AUTO DE INFRAÇÃO
O Sistema Simples que passou a integrar a legislação tributária a partir de 1997 (Lei nº 9.317/1996), dando efetividade aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constituição Federal, foi instituído com vistas à simplificação e unificação da sistemática de arrecadação de tributos recolhidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, implicando substancial redução de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas. Para participar do Simples, as empresas deveriam submeter-se às obrigações inerentes a este sistema de tributação, assim como a prescrita no art. 7º, parágrafo 1º da Lei nº 9.317/1996. Este artigo diz que as microempresas e as empresas de pequeno porte ficam dispensadas de escrituração comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes: a) Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira, inclusive bancária; b) Livro de Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término de cada ano-calendário; c) todos os documentos e demais papéis que serviram de base para a escrituração dos livros referidos nas alíneas anteriores.
Não há uma imposição legal à adesão a tal sistema, já que o ingresso é efetuado por opção do contribuinte, podendo o legislador tributário fixar as condições que devem ser atendidas. Algumas das condições estão acima transcritas e não foram atendidas pelo sujeito passivo. Manifestando seu desejo de ser optante pelo Simples, além das facilidades que obteria, também tinha as obrigações que não foram adimplidas. Ele próprio reconhece que não tinha controle sobre as diversas operações que geraram créditos em suas contas correntes (fls. 265).
Passemos à análise de sua impugnação. O ponto central das alegações de mérito presentes na Impugnação são as transferências entre suas contas bancárias, desconto de duplicatas, empréstimos e recebimento da Prefeitura Municipal de Itajaí, de serviço realizado em 2004 e que o fisco deixou de considerar como diminuição dos depósitos em conta corrente.
Para comprovar suas alegações, deveria o contribuinte ter trazido ao processo documentos hábeis e idôneos de suas afirmações. Documentos hábeis e idôneos são aqueles que, coincidentes em datas e valores, comprovem a origem plena, objetiva e inquestionavelmente dos recursos supridos. Em outras palavras, devem ser documentos revestidos de formalidades legais que possam comprovar a operação realizada.
Agora vejamos cada um dos itens levantados pelo impugnante:
1- transferências entre contas: após o processo ter baixado em diligência para análise dos documentos trazidos na impugnação, o Auditor Fiscal considerou algumas operações realizadas pela empresa, resultando numa diminuição no montante de R$ 27.711,13 dos valores a serem tributados. As transferências consideradas foram aquelas em que existia o débito na conta de origem, o crédito no mesmo valor e data na conta de destino e que a transferência entrou na base de cálculo levada à tributação. Após a ciência da diligência, o contribuinte não mais se manifestou sobre este item. Concordo com o trabalho realizado pelo Auditor Fiscal, reconhecendo que as transferências entre contas de mesma titularidade, devidamente comprovadas, deverão ser descontados da receita tributada;
2- desconto de duplicatas: o contribuinte não indica as notas fiscais vinculadas às duplicatas descontadas. Em sua manifestação de fls. 673, diz que deve ser considerado como grande parte do mesmo, empréstimos para giro rápido, mas não comprova, mais uma vez, com documentos hábeis a sua afirmativa. Dos dois exemplos trazidos aos autos, realmente o Auditor Fiscal errou ao indicar em uma de suas planilhas a importância de R$ 9.114,00, quando o correto seria R$ 9.785,00. Este valor consta do extrato do Banco do Brasil, fls. 44, na data de 12/01/2005, com o histórico de cobrança. mas não consta da �Ficha Controle de Duplicatas� apresentada pelo contribuinte às fls. 430. Quanto ao segundo exemplo, a empresa informa, em um primeiro momento, que em 13/04/2005 foram descontadas duplicatas no Bradesco, no montante de R$ 4.217,58. O extrato bancário registra, nesta data, um lançamento referente a tarifa, no valor de R$ 10,40 (fls. 180). O contribuinte informa que o valor do desconto comercial foi creditado no dia seguinte. Analisando o extrato bancário do Banco Bradesco não encontrei valor referente a desconto comercial, no dia 14/04, coincidente com este valor;
3- recebimento da Prefeitura Municipal de Itajaí: afirma o interessado que os depósitos no valor de R$ 15.000,00 em 25/01/2005 e de R$ 19.857,75 em 18/02/2005, ambos no Banco do Brasil, são provenientes de negociações realizadas com a Prefeitura Municipal de Itajaí. Quanto ao primeiro, o valor da venda, conforme nota fiscal que anexa aos autos às fls. 678, foi de R$ 34.151,20 em 01/09/2004, tendo recebido neste ano-calendário um pagamento parcial e o restante em 25/01/2005. No extrato do Banco do Brasil, fls. 46, consta um depósito em dinheiro no valor de R$ 15.000,00 em 25/01/2005. Na execução da despesa pública (pagamento), a Prefeitura Municipal deve ter emitido um documento. E este documento não foi apresentado pelo contribuinte para comprovar suas alegações. No segundo pagamento, onde há coincidência de valor da nota fiscal com o depósito efetuado em 18/02/2005, também não foi apresentada a ordem bancária ou documento equivalente que comprovasse que o pagamento referia-se a esta venda e não uma outra venda efetuada em 02/2005, de mesmo valor. Mais uma vez faltou a comprovação do alegado pelo interessado;
4- empréstimos realizados por pessoas físicas: quanto aos depósitos que o impugnante alega que teriam sido originados de operações de empréstimos ou suprimentos realizados por sócios ou não sócios, ele nada trouxe para comprovar. Quaisquer alegações de empréstimos são matérias de cunho exclusivamente probatório. Matéria esta que já foi extensamente examinada pelos tribunais administrativos e a jurisprudência firmou-se mansa e pacificamente no sentido de não se acolher alegações não acompanhadas de provas que irrefutavelmente demonstrem a transferência do efetivo numerário entre credor e devedor (na tomada do empréstimo) e vice e versa (no pagamento do empréstimo), com indicação de valor e data coincidentes com o previsto no contrato. Como visto anteriormente, cabia ao impugnante demonstrar, por meio de documentação hábil, idônea e suficiente, a composição dos valores verificados nas contas-correntes de sua titularidade, especialmente os concernentes aos supostos empréstimos realizados por terceiros, presumidamente entendidos como receitas omitidas, para que, somente então, fosse possibilitado o conhecimento e a apuração de sua efetiva receita bruta.
Há de ser pontuado que todo o processo administrativo fiscal orienta-se pela busca da verdade real ou material, razão pela qual o defendente deveria, juntamente com a Impugnação, apresentar todos os documentos capazes de demonstrar a veracidade das matérias suscitadas, não podendo ser acatadas alegações desacompanhadas de provas. Ainda, reitera-se que o impugnante não identificou, pontualmente, qualquer lançamento integrante de seus depósitos bancários que poderiam confirmar suas alegações, tampouco se preocupou em apresentar documentos hábeis a comprovar os alegados empréstimos.
DA EXCLUSÃO DO SIMPLES
A exclusão da empresa do Simples através do ADE DRF/ITJ nº 3, de 21/01/2008, com efeitos a partir de 01/01/2006 se deu em virtude do sujeito passivo ter extrapolado o limite de R$ 2.400.000,00 de receita bruta (previsto na Lei nº 9.317/96, artigo 2º, inciso II) no ano-calendário de 2005.
Uma vez constatado que a empresa auferiu receita no ano-calendário de 2005 no montante de R$ 2.956.539,47, já descontadas as transferências de numerários havidas em suas contas bancárias, portanto superior ao limite de R$ 2.400.000,00 previsto no art. 9º, II, da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, impõe-se a sua exclusão da sistemática de tributação simplificada, nos termos dos arts. 13, II, �a�, e 14, I, da citada Lei, com efeitos a partir de 01/01/2006, a teor do art. 15, IV, da Lei nº 9.317/1996.
DA JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS
(...)
DA PROVA PERICIAL
O pedido de perícia é disciplinado pelos artigos 16 e 18 do Decreto n.º 70.235/1972, com a redação dada pelo art. 1º da Lei n.º 8.748/1993:
�Art. 16. A impugnação mencionará:
(�)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito;
(�)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.
(�)�
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Esclareça-se que a adoção do procedimento de perícia objetiva, única e tão-somente, dirimir dúvidas com relação às provas anteriormente carreadas ao processo, não se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe ao sujeito passivo quanto à formação da demonstração probatória que lhe compete.
No caso concreto, entendo desnecessária a realização de perícia, já que as provas necessárias à defesa são de fácil obtenção, dependendo de providências do próprio contribuinte (seus livros e assentamentos contábeis e fiscais). Além do mais, não houve a indicação do perito e nem expostos os quesitos referentes aos exames desejados, contrariando o inciso IV do artigo 16 acima transcrito. Assim, fica indeferido o pedido de perícia formulado na impugnação, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235/1972�.

Conclusão
Diante do exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso voluntário, mantendo-se a exclusão da recorrente do Simples Federal a partir de 01/01/2006, bem como para manter parcialmente os valores dos créditos lançados, nos termos do Acórdão n.º 10-51.646 da DRJ/POA.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 

  
 



Processo n° 10909.000158/2008-75 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.680 Fl. 852

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio, nos termos do relatério e voto do relator. Auséncia
momentanea do Conselheiro Julio Lima Souza Martins.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio Lima Souza
Martins (Suplente convocado), Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo
Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente
convocado), Gustavo Guimardes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias, ¢ Luiz Tadeu
Matosinho Machado (Presidente). Ausente justificadamente o Conselheiro Carlos Cesar Candal
Moreira Filho.

Relatorio

Por bem relatar o processo em comento, adoto o relatério da DRJ/POA, a
seguir transcrito:

“Trata o presente processo de exclusdo da empresa do Simples a partir de
01/01/2006 e de auto de infra¢do lavrado para constituir crédito tributario referente ao
Simples, ano-calendario 2005, apurado a partir do confronto da escrituracdo contabil do
sujeito passivo, a receita declarada a Receita Federal e depositos havidos em suas contas
correntes.

O trabalho de auditoria teve inicio em 07/08/2007, quando o sujeito passivo
foi intimado pessoalmente a apresentar os livros fiscais e comerciais, contrato social e
extratos das contas bancarias mantidas pela empresa. Atendida a intimagdo, foi novamente o
contribuinte intimado, mas desta vez para comprovar/explicar a origem dos recursos, no total
de R$ 2.984.250,60, utilizados nos depdsitos havidos em suas contas correntes e relacionados
em planilha anexa ao termo.

Consta do Relatorio ter o sujeito passivo informado que “em 2.005 ndo tinha
estabilidade financeira, motivo pelo qual recorreu diversas vezes as institui¢oes bancdrias a
fim de promover antecipagdo de seus recebiveis, que fazia transferéncias entre suas contas
correntes para honrar compromissos que a empresa havia contraido e que os créditos junto a
CEF identificados como CR SICOBTD, COB DH AG e CR CH ELETRONICOS sdo
decorrentes de descontos de titulos e depositos de clientes. E, por fim, reconhece que ndo tem



Processo n° 10909.000158/2008-75 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.680 Fl. 853

controle sobre as diversas operagoes que geraram os créditos em suas contas correntes e que
todos os lancamentos sdo oriundos de sua atividade comercial.

Do confronto entre a documentag¢do recebida, os assentamentos contdbeis e
os valores oferecidos a tributag¢do, a fiscalizagdo concluiu ter a empresa cometido as seguintes
infragoes a legislacdo tributaria:

1- omissdo de receitas — depositos bancarios de origem ndo comprovada que
superaram em larga escala as receitas escrituradas e as declaradas. As fls. 336/337 estdo
relacionados os depositos que foram excluidos quando do langamento, pois referiam-se a
transferéncias entre suas contas correntes. No ano-calendario de 2005 o somatorio dos
depositos efetuados em contas correntes chegou a R$ 2.984.250,60. Descontada a receita
declarada, no valor de R$ 1.041.884,36, a receita omitida foi de R$ 1.942.366,24;

2- insuficiéncia de recolhimento — a receita declarada foi adicionada a
omissdo apurada, acarretando uma diferenca de imposto e contribuigoes a recolher devido ao
aumento da aliquota incidente sobre a receita declarada.

Como o somatorio dos depositos efetuados em contas correntes do
contribuinte chegou a R$ 2.984.250,60, a Se¢do de Controle e Acompanhamento Tributario da
DRF/Itajai lavrou a Representagdo Fiscal para Fins de Exclusdo do Simples, fls. 276, por ter o
sujeito passivo incorrido na hipotese de vedacdo prevista no artigo 9°, II, da Lei n°
9.317/1996, com efeitos a partir de 01/01/2006. Esta representa¢do deu origem ao Ato
Declaratorio Executivo DRJ/ITJ n° 3, de 21/01/2008, de exclusdo do Simples.

O langamento de oficio relativo ao Simples, periodo de 01/01/2005 a
31/12/2005 esta consubstanciado nos autos de infracdo — Imposto de Renda Pessoa Juridica -
Simples, no valor de R$ 30.816,41,; Contribui¢do para o PIS/Pasep — Simples, no valor de R$
30.816,41; Contribuig¢do Social sobre o Lucro Liquido — Simples, no valor de R$ 50.673,73;

Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social, no valor de R$
101.347,63 e Contribui¢cdo para Seguridade Social — INSS — Simples, no valor de R$
197.691,58, apurando o crédito tributario total no valor de R$ 411.345,76 (quatrocentos e
onze mil, trezentos e quarenta e cinco reais e setenta e seis centavos), ai incluido o principal,
multa proporcional de 75% e juros de mora calculados até 28/12/2007.

Da Impugnacdo:

O sujeito passivo foi cientificado pessoalmente do Ato Declaratorio
Executivo DRF/ITJ n° 3/2008 e dos Autos de Infracao em 30/01/2008 (fls. 280 e 333), e
apresenta sua impugnagdo tempestiva de fls. 340/343 em 29/02/2008, fazendo alegagoes,
dentre outras, de que o fisco deixou de considerar como diminui¢do dos depositos em conta
corrente os valores abaixo informados:
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Valor considerado pele Fisco como excedente de KB em janeiro/05
Walores néo deduzidos no sornatério dos créditos nas contas bancérias:
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques:
Desconto de duplicatas antecipados

Eecebimento de titulos més anterior

Crédito em contan/f. 1774 Frefeitura de Itajai, ref. 2004

Total nio deduzido da Receita Bruta

Valor considerade pele Fisco como excedente de RE em Fevereiro/05
Walores nio deduzidos no somatdrio dos créditos nas contas bancdrias:
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques
Ernpréstimos depdsitos em cheques

Descontos de duplicatas antecipados

Crédito em contan/f. 1843 Prefeitura de tajad ref, 2004

Total nio deduzido da Receita Bruta.

Valor considerado pele Fisco como excedente de KB em Margo/05
“alores ndo deduzidos no somatério dos créditos nas contas bancdrias
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques,
Ernpréstimos depdsitos em cheques

Descontos de duplicatas antecipados

Total nio deduzido da Receita Eruta

Valor considerado pele Fisco comeo excedente de RE em Abril/05
Walores n#o deduzidos no somatdrio dos créditos nas contas bancdrias:
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques
Ernpréstimos depdsitos em cheques

Descontos de duplicatas antecipados

Total nio deduzide da Receita Bruta

Valor considerado pelo Fisco como excedente de RB em maio/05
Walores ndo deduzidos no somatdrio dos créditos nas contas bancérias:
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques.
Ernpréstimos depdsitos em cheques

Descontos de duplicatas antecipados

Total nio deduzido da Receita Bruta

Valor considerado pele Fisco come excedente de KB em junho/05
“alores ndo deduzidos no somatério dos créditos nas contas bancérias,
Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques,
Ernpréstimos depdsitos em cheques

Descontos de duplicatas antecipados

Total nio deduzido da Receita Eruta

R
119.892,92

19.500,00
24.325,63

754,61
15.000,00
59.580,24

128.554,46

12.000,00
11.072,00
26,621,858
19,857,754
69.051,60

175.279,08

28.800,00

8.025,48
21.353,14
59.178,62

122,085,587

18.000,00

5.361,70
10.508,79
36.860,49

81.710,48

30.500,00
11.646,58
41,085,939
83.242,57

137.657,31

22.500,00

3.590,00
19.950,07
46.045,07

S1-C3T2
Fl. 854
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Valor considerado pele Fisco como excedente de RE em Julho/05 149.267,04
Yalores nfo deduzidos no somatério dos créditos nas contas bancdrias:

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques 700,00
Ernpréstimos depdsitos em cheques 4,3358,00
Descontos de duplicatas antecipados 19.815,01
Total nio deduzido da Receita Bruta 24.956,01
Valor considerade pele Fisco como excedente de RE em Agosto/00 121.169,84
“Valares ndn deduzidos no somatério dos créditos nas contas bancdrias:

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques &.500,00
Empréstimos depdsitos em cheques 3.134,00
Descontos de duplicatas antecipados 32,608,386
Total nio deduzido da Receita Bruta 4424236
Valor consideradoe pelo Fisco como excedente de RBE em Setembro/0d  186.869,61
“Yalores nin deduzidos no somatdrio dos créditos nas contas bancdr ias:

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques 23.500,00
Ernpréstimos depdsitos em cheques 8,785,00
Descontos de duplicatas antecipadas 3196027
Total nio deduzido da Receita BEruta 65.235,77
Valor considerade pele Fisco como excedente de KB em outubro/05 120.322,05
Yalores nfo deduzidos no somatério dos créditos nas contas bancdrias:

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques 53.500,00
Ernpréstimos depdsitos em cheques 6.111,50
Descontos de duplicatas antecipadas 22.257,93
Total nio deduzido da Keceita Bruta B1.869.43
Valor considerade pele Fisco como excedente de KB em Novembro/0b 212.499,74
“Valar ndo deduzido no somatdrio dos créditos nas contas bancarias;

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques 28.000,00
Transferéncias entre contas 4, 878,00
Total nio deduzido da Keceita Bruta 32.878,00
Valor considerade pele Fisco como excedente de KB em Dezembro/05  277.007,74
“Valar ndo deduzido no somatério dos créditos nas contas bancarias:

Depdsitos entre contas, conforme planilha e canhoto dos cheques 18.211,13
Transferéncias entre contas 2.250,00
Total nio deduzido da Receita Bruta 20.461,13

S1-C3T2
Fl. 855

Anexa aos autos (1) copias de canhotos de cheques, fls. 416/427 para
Justificar os depositos entre contas, més a més, (2) apresenta planilhas das operagoes nao
deduzidas pela fiscalizagdo, também més a més — transferéncias entre institui¢cées bancarias,
entre contas, empréstimos, duplicatas antecipadas, crédito/duplicidade recebido em
Jjaneiro/2005 no valor de R$ 754,61 e recebimento em janeiro e fevereiro/2005 referente a
notas fiscais emitidas em 2004, da Prefeitura Municipal de Itajai (fls. 428/472).

Tendo em vista o fato do contribuinte, quando da protocoliza¢do da
impugnacgdo, ter trazido justificativas para comprovar a origem de parte dos recursos
utilizados nos depositos havidos em suas contas correntes, o processo foi encaminhado em
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diligéncia para que a autoridade lancadora apreciasse e se manifestasse quanto a
documentagdo apresentada apenas em sede de impugnagdo.

As fls. 669/671 dos autos consta o Termo de Encerramento de Diligéncia,
onde o Auditor-Fiscal relata que:

1- com relagdo as transferéncias havidas entre suas contas bancarias
representadas pelos canhotos de cheques anexados ao processo, foram utilizados trés critérios
para constatar a pertinéncia da alega¢do do contribuinte — se existiu o débito na conta de
origem; se existiu o crédito no mesmo valor e na mesma data na conta de destino, e se a
Transferéncia entrou na base de cdlculo levada a tributa¢do. Apos andlise de todas as
alegadas transferéncias, algumas atenderam a esses critérios, a saber:

em janeiro — cheque n° 000470 de 14/01, no valor de RS 3.500,00

em mar¢o — cheques n°s 000547 e 000705 de 18/03, no valor de R$ 3.500,00
cada

em abril — cheque n° 763 de 25/04, no valor de R$ 1.000,00

em maio — cheque n° 850352 de 10/05, no valor de R$ 1.000,00

em junho — cheque n° 000653 de 16/06, no valor de R$ 2.500,00

em outubro — cheque n° 010162 de 04/10, no valor de R$ 1.000,00
cheque n° 809 de 13/10, no valor de R$ 3.000,00
cheque n° 500125 de 26/10, no valor de RS 5.000,00

em dezembro — cheque n° 000821 de 12/12, no valor de R$ 2.711,13

cheque n° 000822 de 14/12, no valor de RS 1.000,00

2- sobre os valores referentes a desconto de duplicatas, nao ha indica¢do de
quais notas fiscais estdo vinculadas as duplicatas descontadas e, ainda, nas contas bancarias
indicadas ndo se encontram creditados os valores pleiteados. Cita dois exemplos;

3- quanto aos depositos em dinheiro, que o contribuinte sustenta ser
referentes a recebimento de notas fiscais emitidas contra a Prefeitura de Itajai, ndo foi
apresentado nenhum indicio comprobatorio dessa afirmag¢do:

4- no que respeita a empréstimos tomados junto a terceiros, o contribuinte
ndo identificou esses terceiros e a devolugdo desses empréstimos ndo foi demonstrada; e

5- a empresa alega que os depositos em dinheiro no Bradesco, em 24/11,
30/11 e 08/12 sdo transferéncias que devem ser excluidas da tributa¢do, mas ndo justifica esta
exclusdo.

Ao final o Auditor Fiscal propoe a alterag¢do da receita tributada, em fungdo

do reconhecimento de algumas transferéncias relatadas no item I, no montante de R$
27.711,13.
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O contribuinte foi cientificado pessoalmente do resultado da diligéncia em
23/07/2014 (fls. 671) e em 19/08/2014 vem ao processo, desta vez para se manifestar sobre a
diligéncia (fls. 673/674). Argumenta que:

1- os descontos de duplicatas devem ser considerados como empréstimos
para giro rdpido, em fungdo de dificuldade financeira que a empresa atravessava. Refere-se
aos dois exemplos que o fiscal citou,

2- mantém a afirmagdo de que os depositos no valor de R$ 15.000,00 (em
25/01/2005 — BB) e R$ 19.857,75 (em 18/02/2005 - BB) sdo provenientes de negociagoes
realizadas com a Prefeitura Municipal de Itajai em 2004. Anexa copia das duas notas fiscais
de venda de mercadorias e extrato da conta bancaria com estes valores; e

3- os empréstimos foram realizados por pessoas fisicas que sabiam da
dificuldade financeira que a empresa vinha enfrentando. Cita um empréstimo no valor de R$
90.000,00 junto ao Banco Bradesco, quitado através de um bem fornecido em nome do socio
da empresa.

Ao final, requer seja reduzido o valor de base de cdlculo ou cancelamento do
auto de infrag¢do, protesta pela produc¢do de todos os meios de prova em direito admitidas,
especialmente documental, pericial e outras que se fizerem necessdrias, assim como seja o
procurador notificado de todos os atos administrativos praticados neste processo
administrativo”.

Apos andlise das razdes apresentadas pela contribuinte, a 6 Turma da
DRJ/POA, por unanimidade de votos julgou IMPROCEDENTE A MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE, mantendo a exclusdao do Simples a partir de 01/01/2016; bem como
julgou PROCEDENTE EM PARTE A IMPUGNACAO, mantendo parcialmente os valores dos
créditos tributarios langados, cujo valor do principal passou a R$ 197.663,45, devendo ser
acrescidos os encargos legais. Vejamos a ementa do julgado:

“ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE
PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUICOES
DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - SIMPLES

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

SIMPLES. OMISSAO DE RECEITA. AUTO DE
INFRACAO. LANCAMENTOS DECORRENTES
SIMPLES- PIS - COFINS - CSLL - IRPJ - INSS.

A omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do
imposto correspondente. O decidido quanto ao lancamento
do IRPJ - Simples deve nortear a decisdo dos langamentos
decorrentes, dada a relacdo que os vincula.

A omissdo de receitas somente pode ser elidida mediante a
produgdo de prova em contrario.

PEDIDO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS. PROVA
PERICIAL. INDEFERIMENTO
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A prova documental deve ser juntada por ocasido da
impugnagdo, precluindo o direito de fazé-lo em outro
momento processual, quando ndo comprovada nenhuma
das hipoteses de excegdo previstas na legislagdo.

Indefere-se a produgdo de prova pericial, por se tratar de
materia de prova a ser feita mediante a mera juntada de
documentagdo, cuja guarda e conservagdo compete ao
proprio interessado, e por ndo estar configurada situag¢do
a exigir conhecimentos técnicos ou  cientificos
especializados para o deslinde da questdo.

INTIMACAO A PROCURADORES.

Indefere-se o pedido de que as notificacoes sejam
encaminhadas aos procuradores, uma vez que elas devem
ser enderegadas ao domicilio tributario eleito pelo sujeito
passivo, de acordo com o Decreto n° 70.235/1997, art. 23,
II, com a redagdo que lhe foi dada pela Lei n° 9.532/1997,
art. 67.

SIMPLES. EXCLUSAO DE OFICIO. RECEITA BRUTA
ACIMA DO LIMITE LEGAL.

A pessoa juridica que ultrapassou o limite da receita bruta
determinado pela legislagdo, em 2005, sera excluida do
Simples a partir do ano-calendario subseqiiente,
sujeitando-se as normas de tributagdo aplicaveis as demais
pessoas juridicas.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

Inconformada com a decisdo retro, a recorrente interpds Recurso Voluntario
apenas reiterando as razdes apresentadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, ou seja,
de que o contribuinte nao ultrapassou o teto de exclusdo do Simples Federal no periodo
fiscalizado.

Nesse ponto, registrou que em razdo das transagdes bancarias, as quais
elevaram em muito o total da movimentacdo financeira, foram ajuizados processos judiciais,
nao esclarecendo o objeto dos processos, e anexando extratos dos referidos processos judiciais,
extemporaneamente, € que nada comprovam. Também, foram juntadas Declaragdes de Receita
Bruta da empresa para os anos de 2003, 2004, 2006 e¢ 2007, as quais, além de nao se referirem
ao periodo fiscalizado, ndo se enquadram no conceito de documentagao habil e idonea.

Nao houve recurso de oficio quanto ao montante exonerado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa — Relator.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, tomo conhecimento do
presente Recurso Voluntério.

Langando mao do disposto no art. 57, § 3°, do RICARF, adoto as razdes de
decidir do Acoérdao recorrido, na medida em que se mostram suficientes a resolucdo do caso
posto a apreciacao a este Conselho, as quais passo a transcrever, verbis:

“DO AUTO DE INFRACAO

O Sistema Simples que passou a integrar a legislag¢do tributaria a partir de
1997 (Lei n° 9.317/1996), dando efetividade aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constitui¢do
Federal, foi instituido com vistas a simplificacdo e unifica¢do da sistematica de arrecadagdo
de tributos recolhidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, implicando
substancial redugdo de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas. Para participar
do Simples, as empresas deveriam submeter-se as obrigacoes inerentes a este sistema de
tributagdo, assim como a prescrita no art. 7°, paragrafo 1°da Lei n° 9.317/1996. Este artigo
diz que as microempresas e as empresas de pequeno porte ficam dispensadas de escrituragcdo
comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto ndao decorrido o prazo
decadencial e ndo prescritas eventuais a¢oes que lhes sejam pertinentes: a) Livro Caixa, no
qual deverad estar escriturada toda a sua movimentagdo financeira, inclusive bancaria, b)
Livro de Registro de Inventadrio, no qual deverdo constar registrados os estoques existentes no
término de cada ano-calendario; c) todos os documentos e demais papéis que serviram de
base para a escrituragdo dos livros referidos nas alineas anteriores.

Nao ha uma imposicdo legal a adesdo a tal sistema, ja que o ingresso é
efetuado por opgdo do contribuinte, podendo o legislador tributario fixar as condig¢oes que
devem ser atendidas. Algumas das condigoes estdo acima transcritas e ndo foram atendidas
pelo sujeito passivo. Manifestando seu desejo de ser optante pelo Simples, além das facilidades
que obteria, também tinha as obrigacoes que ndo foram adimplidas. Ele proprio reconhece
que ndo tinha controle sobre as diversas opera¢oes que geraram créditos em suas contas
correntes (fls. 265).

Passemos a analise de sua impugnac¢do. O ponto central das alegacoes de
meérito presentes na Impugnagdo sdo as transferéncias entre suas contas bancarias, desconto
de duplicatas, empréstimos e recebimento da Prefeitura Municipal de Itajai, de servigo
realizado em 2004 e que o fisco deixou de considerar como diminui¢do dos depositos em conta
corrente.

Para comprovar suas alegacoes, deveria o contribuinte ter trazido ao
processo documentos habeis e idoneos de suas afirmagoes. Documentos habeis e idoneos sdo
aqueles que, coincidentes em datas e valores, comprovem a origem plena, objetiva e
inquestionavelmente dos recursos supridos. Em outras palavras, devem ser documentos
revestidos de formalidades legais que possam comprovar a operagdo realizada.

Agora vejamos cada um dos itens levantados pelo impugnante:
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1- transferéncias entre contas: apos o processo ter baixado em diligéncia
para analise dos documentos trazidos na impugnag¢do, o Auditor Fiscal considerou algumas
operagoes realizadas pela empresa, resultando numa diminui¢do no montante de R$ 27.711,13
dos valores a serem tributados. As transferéncias consideradas foram aquelas em que existia o
deébito na conta de origem, o crédito no mesmo valor e data na conta de destino e que a
transferéncia entrou na base de cdlculo levada a tributagcdo. Apos a ciéncia da diligéncia, o
contribuinte ndo mais se manifestou sobre este item. Concordo com o trabalho realizado pelo
Auditor Fiscal, reconhecendo que as transferéncias entre contas de mesma titularidade,
devidamente comprovadas, deverdo ser descontados da receita tributada;

2- desconto de duplicatas: o contribuinte ndo indica as notas fiscais
vinculadas as duplicatas descontadas. Em sua manifestagdo de fls. 673, diz que deve ser
considerado como grande parte do mesmo, empréstimos para giro rdapido, mas ndo comprova,
mais uma vez, com documentos habeis a sua afirmativa. Dos dois exemplos trazidos aos autos,
realmente o Auditor Fiscal errou ao indicar em uma de suas planilhas a importdancia de R$
9.114,00, quando o correto seria R$ 9.785,00. Este valor consta do extrato do Banco do
Brasil, fls. 44, na data de 12/01/2005, com o historico de cobran¢a. mas ndo consta da “Ficha
Controle de Duplicatas” apresentada pelo contribuinte as fls. 430. Quanto ao segundo
exemplo, a empresa informa, em um primeiro momento, que em 13/04/2005 foram descontadas
duplicatas no Bradesco, no montante de R$ 4.217,58. O extrato bancario registra, nesta data,
um lancamento referente a tarifa, no valor de R$ 10,40 (fls. 180). O contribuinte informa que o
valor do desconto comercial foi creditado no dia seguinte. Analisando o extrato bancario do
Banco Bradesco ndo encontrei valor referente a desconto comercial, no dia 14/04, coincidente
com este valor;

3- recebimento da Prefeitura Municipal de Itajai: afirma o interessado que
os depositos no valor de R$ 15.000,00 em 25/01/2005 e de RS 19.857,75 em 18/02/2005,
ambos no Banco do Brasil, sdo provenientes de negociagoes realizadas com a Prefeitura
Municipal de Itajai. Quanto ao primeiro, o valor da venda, conforme nota fiscal que anexa aos
autos as fls. 678, foi de R$ 34.151,20 em 01/09/2004, tendo recebido neste ano-calenddario um
pagamento parcial e o restante em 25/01/2005. No extrato do Banco do Brasil, fls. 46, consta
um deposito em dinheiro no valor de R$ 15.000,00 em 25/01/2005. Na execugdo da despesa
publica (pagamento), a Prefeitura Municipal deve ter emitido um documento. E este
documento ndo foi apresentado pelo contribuinte para comprovar suas alegagoes. No segundo
pagamento, onde hd coincidéncia de valor da nota fiscal com o deposito efetuado em
18/02/2005, também ndo foi apresentada a ordem bancaria ou documento equivalente que
comprovasse que o pagamento referia-se a esta venda e ndo uma outra venda efetuada em
02/2005, de mesmo valor. Mais uma vez faltou a comprovagdo do alegado pelo interessado,

4- empreéstimos realizados por pessoas fisicas: quanto aos depositos que o
impugnante alega que teriam sido originados de operacoes de empréstimos ou suprimentos
realizados por socios ou ndo socios, ele nada trouxe para comprovar. Quaisquer alegagoes de
emprestimos sdo materias de cunho exclusivamente probatorio. Matéria esta que ja foi
extensamente examinada pelos tribunais administrativos e a jurisprudéncia firmou-se mansa e
pacificamente no sentido de ndo se acolher alegag¢des ndo acompanhadas de provas que
irrefutavelmente demonstrem a transferéncia do efetivo numerario entre credor e devedor (na
tomada do empréstimo) e vice e versa (no pagamento do empréstimo), com indicag¢do de valor
e data coincidentes com o previsto no contrato. Como visto anteriormente, cabia ao
impugnante demonstrar, por meio de documenta¢do habil, idonea e suficiente, a composi¢do
dos valores verificados nas contas-correntes de sua titularidade, especialmente os
concernentes aos supostos emprestimos realizados por terceiros, presumidamente entendidos
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como receitas omitidas, para que, somente entdo, fosse possibilitado o conhecimento e a
apuragdo de sua efetiva receita bruta.

Ha de ser pontuado que todo o processo administrativo fiscal orienta-se pela
busca da verdade real ou material, razdo pela qual o defendente deveria, juntamente com a
Impugnacgdo, apresentar todos os documentos capazes de demonstrar a veracidade das
materias suscitadas, ndo podendo ser acatadas alega¢oes desacompanhadas de provas. Ainda,
reitera-se que o impugnante ndo identificou, pontualmente, qualquer lancamento integrante de
seus depositos bancarios que poderiam confirmar suas alegagoes, tampouco se preocupou em
apresentar documentos habeis a comprovar os alegados empréstimos.

DA EXCLUSAO DO SIMPLES

A exclusdo da empresa do Simples através do ADE DRF/ITJ n° 3, de
21/01/2008, com efeitos a partir de 01/01/2006 se deu em virtude do sujeito passivo ter
extrapolado o limite de RS 2.400.000,00 de receita bruta (previsto na Lei n° 9.317/96, artigo
2° inciso Il) no ano-calendario de 2005.

Uma vez constatado que a empresa auferiu receita no ano-calendario de
2005 no montante de R$ 2.956.539,47, ja descontadas as transferéncias de numerdrios havidas
em suas contas bancarias, portanto superior ao limite de R$ 2.400.000,00 previsto no art. 9°,
II, da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, impoe-se a sua exclusdo da sistematica de

“

tributagdo simplificada, nos termos dos arts. 13, Il, “a”, e 14, 1, da citada Lei, com efeitos a
partir de 01/01/2006, a teor do art. 15, 1V, da Lei n° 9.317/1996.

DA JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS

()
DA PROVA PERICIAL

O pedido de pericia é disciplinado pelos artigos 16 e 18 do Decreto n.°
70.235/1972, com a redagdo dada pelo art. 1°da Lei n.°8.748/1993:

“Art. 16. A impugnagdo mencionara:

(...)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem,
com a formulagdo de quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, o nome, 0
enderego e a qualificagdo profissional de seu perito;

(...)

§ 17 Considerar-se-a nao formulado o pedido de diligéncia
ou pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no
inciso IV do art. 16.

()"

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia
determinara, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
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realiza¢do de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

Esclarega-se que a adog¢do do procedimento de pericia objetiva, unica e tao-
somente, dirimir duvidas com relagdo as provas anteriormente carreadas ao processo, ndo se
prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe ao sujeito passivo quanto a formag¢do da
demonstragdo probatoria que lhe compete.

No caso concreto, entendo desnecessaria a realizagdo de pericia, ja que as
provas necessarias a defesa sdo de facil obtengdo, dependendo de providéncias do proprio
contribuinte (seus livros e assentamentos contdbeis e fiscais). Alem do mais, ndo houve a
indicagdo do perito e nem expostos os quesitos referentes aos exames desejados, contrariando
o inciso 1V do artigo 16 acima transcrito. Assim, fica indeferido o pedido de pericia formulado
na impugnagdo, nos termos do art. 18 do Decreto n°70.235/1972".

Concluséo

Diante do exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso voluntario,
mantendo-se a exclusdo da recorrente do Simples Federal a partir de 01/01/2006, bem como

para manter parcialmente os valores dos créditos lancados, nos termos do Acoérdao n.° 10-
51.646 da DRJ/POA.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa



